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0+750,00, com área de 14.700,00m² (quatorze mil e 
setecentos metros quadrados), destinada à utilização 
como via pública.

Artigo 2º - O imóvel, a que se refere o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado nos trabalhos técni-
cos que compõem o Processo nº 245.995/01/DER/2007.

Artigo 3º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, 
em caso de inadimplemento, será a área revertida, 
independentemente de indenização pelas benfeitorias 
realizadas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.713, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER a transmitir, por cessão 
gratuita, ao Município de Lupércio, direitos 
possessórios sobre o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Departamento de Estradas de 

Rodagem - DER autorizado a transmitir, por cessão 
gratuita, ao Município de Lupércio, os direitos pos-
sessórios que detém sobre faixa de terra, com benfei-
torias, integrante do trecho da estrada SPA 202/331 
(Lupércio à SP-331), entre a estaca 0+0,00m e a estaca 
41+15,00m, com 30,00m (trinta metros) de largura, 
835,00m (oitocentos e trinta e cinco metros) de exten-
são e área total de 25.050,00m² (vinte e cinco mil e 
cinquenta metros quadrados), para fins de utilização 
como via pública.

Artigo 2º - O imóvel, a que se refere o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado nos trabalhos téc-
nicos que compõem o Processo DER n° 245.390/01/
DR.07/2006.

Artigo 3º - O Município de Lupércio assume a res-
ponsabilidade, sem quaisquer ônus para o DER, de 
regularizar o domínio, relativamente à área cuja posse 
lhe é transferida.

Artigo 4º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização por benfeitorias 
realizadas.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.714, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER a transmitir, mediante ces-
são gratuita, ao Município de Assis, direitos 
possessórios sobre o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Departamento de Estradas de 

Rodagem - DER autorizado a transmitir, mediante ces-
são gratuita, ao Município de Assis, os direitos posses-
sórios sobre faixa de terra, dotada de benfeitorias de 
terraplanagem e pavimentação, ocupada por trecho da 
Rodovia de acesso ao Município - SPA 440/270, prolon-
gamento da Avenida Rui Barbosa, compreendida entre 
o km 0+153,10m (estaca 0) e o km 2+401,40m (estaca 
112+8,30m), com a extensão de 2.248,30m (dois mil 
duzentos e quarenta e oito metros e trinta centímetros) 
e a área de 67.449,00m² (sessenta e sete mil quatro-
centos e quarenta e nove metros quadrados), destinada 
à utilização como via pública.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado no Processo DER nº 
246.052/01/2007.

Artigo 3º - O Município de Assis assume a respon-
sabilidade, sem quaisquer ônus para o DER, de regula-
rizar o domínio, relativamente à área cuja posse lhe é 
transferida.

Artigo 4º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização por benfeitorias 
realizadas.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.715, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER a transmitir, por cessão 
gratuita, ao Município de Timburi, direitos 
possessórios sobre o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Departamento de Estradas de 

Rodagem - DER autorizado a transmitir, por cessão gra-
tuita, ao Município de Timburi, os direitos possessórios 
que detém sobre o imóvel compreendido por faixa de 
terra situada entre a estaca 0 (km 0+812m) e a estaca 
35 (km 0+112m) da Rodovia Estadual de Acesso SPA-
15/303, que liga o Município de Timburi à SP-303 pelo 
km 14+600m, para fins de utilização como via pública.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado no Processo nº 
246.951/01/DER/2007.

Artigo 3º - O Município de Timburi assume a res-
ponsabilidade, sem quaisquer ônus para o DER, de 
regularizar o domínio, relativamente à área cuja posse 
lhe é transferida.

Artigo 4º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização por benfeitorias 
realizadas.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.716, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Altera a Lei nº 12.692, de 4 de outubro de 
2007, que autorizou a Fazenda do Estado a 
doar, ao Município de Monte Aprazível, o 
imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 2º da Lei nº 12.692, de 4 de 

outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Artigo 2º - O imóvel, a que se refere o artigo 1º, 
caracterizado no Processo nº 177/2005-PGE, assim 
se descreve: uma propriedade agrícola com a área 
de 4,3021ha (quatro hectares, trinta ares e vinte um 
centiares) de terras, encravada no imóvel com a deno-
minação geral de fazenda Água Limpa, situada no 
distrito, município e Comarca de Monte Aprazível, pos-
suidora do seguinte roteiro: inicia no marco 1, cra-
vado junto a divisa da Rua Fuad Salim Marina com 
a área de propriedade do Município de Monte Apra-
zível, seguindo até o marco 2 com distância de 44, 
30m (quarenta e quatro metros e trinta centímetros) 
e rumo 75º30’11”SE, segue ao marco 3 com distân-
cia de 12,00m (doze metros) e rumo 75º30’11”SE, 
segue ao marco 4 com distância de 115,98m (cento e 
quinze metros e noventa e oito centímetros) e rumo 
75º30’11”SE, confrontando do marco 1 ao 2 com o 
Sistema de Lazer 12, do marco 2 ao marco 3 com a 
Rua Camilo Soubhia e do marco 3 ao marco 4 com a 
Área Institucional 2, todos de propriedade do Municí-
pio de Monte Aprazível; do marco 4, segue ao marco 
17, com distância de 28,19m (vinte e oito metros e 
dezenove centímetros) e rumo 09º08’50”SW, segue ao 
marco 16 com distância de 55,12m (cinquenta e cinco 
metros e doze centímetros) e rumo de 23º04’34”SW, 
segue ao marco 15 com distância de 77,86m (setenta 
e sete metros e oitenta e seis centímetros) e rumo de 
22º41’58”SW, segue ao marco 14 com distância de 
67,16m (sessenta e sete metros e dezesseis centíme-
tros) e rumo de 22º26’04”SW, segue ao marco 13 com 
distância de 37,37m (trinta e sete metros e trinta e sete 
centímetros) e rumo 41º18’36”SW, segue ao marco 12 
com distância de 42,29m (quarenta e dois metros e 
vinte e nove centímetros) e rumo 64º14’35”SW, segue 
ao marco 11 com distância de 47,41m (quarenta e 
sete metros e quarenta e um centímetros) e rumo 
71º51’54”SW, segue ao marco 10 com distância de 
25,32m (vinte e cinco metros e trinta e dois centíme-
tros) e rumo 71º35’39”SW, segue ao marco 08 com 
distância de 40,06m (quarenta metros e seis centíme-
tros) e rumo 71º23’45”SW, confrontando do marco 4 ao 
8 com a área remanescente da matrícula nº 11.758, de 
propriedade da Fazenda do Estado; do marco 8, segue 
ao marco 9, com distância de 4,97m (quatro metros e 
noventa e sete centímetros) e rumo 05º00’33”NW e 
segue ao marco inicial 1, com distância de 325,70m 
(trezentos e vinte e cinco metros e setenta centímetros) 
e rumo 17º11’25”NE, confrontando com a Rua Fuad 
Salim Marina, de propriedade do Município de Monte 
Aprazível.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.717, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, 
mediante doação, ao Município de Cajobi, 
o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a alienar, por doação, ao Município de Cajobi, imóvel 
situado nas Ruas Vitor Lucatelli, Odorico Tomás e João 
Marson, naquela localidade, com 10.000,00m² (dez mil 
metros quadrados) e área construída de 3.140,00 m² 
(três mil cento e quarenta metros quadrados), onde se 
encontra instalado o Centro de Lazer do Trabalhador.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado nos trabalhos técni-
cos que compõem o Processo nº 9074/2000/PR-8/PGE.

Artigo 3º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização pelas benfeitorias 
realizadas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.718, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, 
mediante doação, ao Município de Cândido 
Rodrigues, o imóvel que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a alienar, mediante doação, ao Município de Cândido 
Rodrigues, imóvel situado na Rua Bahia, s/nº, Cen-
tro, naquele Município, com área de 1.295,00m² (mil 
duzentos e noventa e cinco metros quadrados) e área 
construída de 34,27m² (trinta e quatro metros quadra-
dos e vinte e sete decímetros quadrados), destinado à 
construção de teatro e utilização em obras sociais.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado nos trabalhos 
técnicos que compõem o Processo GDOC - 16691-
106079/2007-PGE.

Artigo 3º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização por benfeitorias 
realizadas.

Artigo 4 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.719, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, 
mediante doação, ao Município de Ilha 
Solteira, o imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

alienar, mediante doação, ao Município de Ilha Soltei-
ra, imóvel situado na Avenida Atlântica, s/nº, naquele 
Município, com área de 4.535,69m² (quatro mil qui-
nhentos e trinta e cinco metros quadrados e sessenta e 
nove decímetros quadrados).

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado nos trabalhos técni-
cos que compõem o Processo GDOC 16763-882/1994-
PGE.

Artigo 3 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.720, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER a alienar, por doação, ao 
Município de Lucélia, o imóvel que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Departamento de Estradas de 

Rodagem - DER autorizado a alienar, por doação, ao 
Município de Lucélia, imóvel compreendido por faixa de 
terra situada na via de acesso à Rodovia Comandante 
João Ribeiro de Barros SP-294, entre as estacas 0 e 26 
+ 7,37m, com área de 26.368,50 m² (vinte e seis mil 
trezentos e sessenta e oito metros quadrados e cin-
quenta decímetros quadrados), para fins de utilização 
como via pública.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo 1º, 
encontra-se descrito e identificado no Processo DER nº 
226.019/DR. 12/1998.

Artigo 3º - Da escritura deverão constar cláusulas, 
termos e condições que assegurem a efetiva utilização 
do imóvel para o fim a que se destina e impeçam sua 
transferência a qualquer título, estipulando-se que, em 
caso de inadimplemento, será o contrato rescindido, 
independentemente de indenização por benfeitorias 
realizadas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de setembro de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 24 

de setembro de 2009.

LEI Nº 13.721, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a ceder o 
uso de imóveis situados no Município de 
Pindamonhangaba, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

ceder o uso, gratuitamente, pelo prazo de 30 (trinta) 
anos, em favor do Município de Pindamonhangaba, 
de dois imóveis, com áreas de 476.518,17m² (qua-
trocentos e setenta e seis mil quinhentos e dezoito 
metros quadrados e dezessete decímetros quadrados) 
e 1.182.021,50m² (um milhão cento e oitenta e dois mil 
e vinte e um metros quadrados e cinquenta decímetros 
quadrados), respectivamente, ali localizados, visando 
à implantação do “Parque da Cidade” e “Parque da 
Juventude”.

Artigo 2º - Os imóveis, de que trata o artigo 1º, 
encontram-se descritos e identificados nos Proces-
sos SAA nº 7.121/07 (vol. 1 e 2) e GDOC-18487-
426842/2008-PGE.

Artigo 3º - A cessão de uso será efetivada por meio 
de termo a ser lavrado na unidade competente da Pro-
curadoria Geral do Estado, dele devendo constar que 
caberá à Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba 
observar as condições impostas pela comunidade cien-
tífica do Polo Regional de Desenvolvimento Tecnológico 
dos Agronegócios do Vale do Paraíba, nos moldes e 
prazos previstos no Processo SAA nº 7.121/07, com a 
adoção, em especial, das seguintes providências:

I - executar o levantamento georreferenciado de 
toda área;

comunicado

Aos Assinantes do Diário Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa a todos os assinan-
tes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar do
Diário Oficial, em domicílio, é de no máximo 48 horas após a data da
edição do jornal.

Após esse período, o exemplar será enviado conforme disponibilidade
em nosso estoque.

Gerência de Produtos Gráficos e de Informação


